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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
CÂNCER. COBERTURA. NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA.
REMÉDIO. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO
MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo nos próprios autos.
II. Questão em discussão
2.  Consiste em saber se há a obrigação do plano de saúde em fornecer a
medicação para tratamento de câncer e se análise dos fundamentos do
especial esbarra no impedimento da Súmula n. 7/STJ.
III. Razões de decidir
3. No caso de tratamento oncológico, há apenas uma diretriz na resolução
normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para o custeio
de medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a discussão da natureza
taxativa ou exemplificativa do rol de procedimentos da mencionada agência
reguladora. 
4. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de antineoplásicos
orais, procedimentos cirúrgicos e exames integrantes do tratamento
oncológico. Precedentes.
5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
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IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno não provido.

1. ATese de julgamento:  natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS
é irrelevante à análise do dever de cobertura de medicamentos e de
procedimentos necessários ao tratamento de câncer, em relação aos quais
há apenas uma diretriz na resolução normativa. 2. O recurso especial não
admite reexame de provas, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 

STJ, AgInt no AREsp n. 2.701.872/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel.  Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJEN26/5/2025
de ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.311.808/BA, Rel. Min. Antonio29/5/2025
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .11/11/2024 14/11/2024
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,19/08/2025 25/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .27 de agosto de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
CÂNCER. COBERTURA. NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA.
REMÉDIO. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO
MANTIDA.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo nos próprios autos.

II. Questão em discussão

2.  Consiste em saber se há a obrigação do plano de saúde em fornecer a
medicação para tratamento de câncer e se análise dos fundamentos do
especial esbarra no impedimento da Súmula n. 7/STJ.

III. Razões de decidir

3. No caso de tratamento oncológico, há apenas uma diretriz na resolução
normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para o custeio
de medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a discussão da natureza
taxativa ou exemplificativa do rol de procedimentos da mencionada agência
reguladora. 
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4. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de antineoplásicos
orais, procedimentos cirúrgicos e exames integrantes do tratamento
oncológico. Precedentes.

5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo interno não provido.

1. ATese de julgamento:  natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS
é irrelevante à análise do dever de cobertura de medicamentos e de
procedimentos necessários ao tratamento de câncer, em relação aos quais
há apenas uma diretriz na resolução normativa. 2. O recurso especial não
admite reexame de provas, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 

STJ, AgInt no AREsp n. 2.701.872/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel.  Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJEN26/5/2025
de ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.311.808/BA, Rel. Min. Antonio29/5/2025
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .11/11/2024 14/11/2024

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 653-662) interposto contra decisão desta
relatoria que, reconsiderando a decisão da Presidência do STJ, negou provimento ao
agravo nos próprios autos (fls. 643-647).

Em suas razões, a parte agravante alega que não busca o reexame de
provas e que é inaplicável a Súmula n. 83/STJ.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (fl. 666).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos
(fls.  643-647):
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Trata-se de agravo interno (fls. 620-628) interposto contra decisão da
Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial.

Em suas razões, a parte agravante aduz que impugnou todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, não
podendo o agravo ser rejeitado com base na Súmula n. 182/STJ.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

Sem contrarrazões (fl. 634).

É o relatório.

Decido.

A parte recorrente atacou todos os fundamentos da decisão que não admitiu
o recurso especial, não havendo falar em aplicação da Súmula n. 182/STJ.

Assim, reconsidero a decisão agravada, proferida pela Presidência do STJ, e
passo a novo exame do recurso.

Na origem, o recurso especial foi inadmitido em virtude da incidência das
Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ (fls. 579-586).

O acórdão recorrido está assim ementado (fls. 458-459):

APELAÇÃO DE AMBAS AS PARTES. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. NEGATIVA DO
PLANO DE SAÚDE. PREVALÊNCIA DA INDICAÇÃO DO
PROFISSIONAL QUE ASSISTE AO PACIENTE. DIRETRIZ DE
UTILIZAÇÃO 64. MEDICAMENTO PARA O TRATAMENTO DE
CÂNCER. PRECEDENTES DO STJ FAVORÁVEIS AO
FORNECIMENTO DA MEDICAÇÃO. DANOS MORAIS DEVIDOS.
RECURSO PRINCIPAL CONHECIDO E DESPROVIDO. RECURSO
ADESIVO CONHECIDO E PROVIDO, À UNANIMIDADE.

1. Existindo divergência entre o médico assistente e a Junta Médica do
plano de saúde, é razoável acolher a indicação do médico do paciente,
melhor conhecedor da patologia, por ter com este contato direto,
acompanhando a evolução da doença, a denotar que é mais
capacitado para ministrar os meios/procedimentos adequados ao caso.

2. Negativa do plano de saúde em fornecer fármaco indicado ao
tratamento da doença acometida pelo autor, ante a justificativa de que
seu uso não estaria enquadrado na Diretriz de Utilização 64, a qual
expõe a lista de medicamentos orais para o tratamento do câncer e
suas indicações.

3. A alegação de que o fornecimento do medicamento indicado não se
enquadraria nos critérios adotados pela Diretriz de Utilização 64 não
obsta o dever de cobertura do medicamento indicado pelo médico
assistente, restando pacificado no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça a obrigatoriedade de fornecimento de medicamento para o
tratamento de câncer. Precedentes.

4. Fornecimento de medicamento NEXAVAR (SORAFENIBE).
Paciente acometido por câncer papilífero metastático. Hipótese dos
autos em que não se admite a negativa de fornecimento de
medicamento sob o único argumento de não enquadramento nas
diretrizes, mormente quando se trata de doença grave como no
presente caso, em que o apelado, acometido por doença metastática,
pode ter a possibilidade de tratamento que proporciona sobrevida com
impacto na taxa de mortalidade, conforme atestado pelo médico que
lhe assiste, bem como, que o medicamento indicado é aprovado pela
ANVISA e destinado ao combate de câncer. Manutenção da sentença
que se impõe, neste ponto.
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5. Inegável que, no caso, em que o medicamento pleiteado visava o
tratamento de doença grave, sendo que já tentada a utilização de
outros tratamentos, sem sucesso, a recusa causou situação de aflição
ao paciente que necessitava da medicação para a conservação de sua
vida e saúde.

6. Reforma da sentença para condenar a ré ao pagamento de
indenização por danos morais ao autor. Quantum indenizatório fixado
em R$ 10.000,00 (dez mil reais), o qual se mostra adequado à
situação concreta.

7. Recurso de Apelação Principal conhecido e desprovido, à
unanimidade.

8. Recurso Adesivo conhecido e provido, para condenar a ré ao
pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$
10.000,00 (dez mil reais), à unanimidade.

Nas razões do recurso especial (fls. 480-511), fundamentado no art. 105, III,
"a", da CF, a parte recorrente apontou ofensa aos seguintes dispositivos:

a) arts. 1º, § 1º, e 12, I, "b", da Lei n. 9.656/1998, aduzindo que não estaria
obrigada a fornecer a medicação, por ausência de previsão legal e por não
possuir qualquer tipo de aprovação ou comprovação científica de sua
eficácia, e

b) arts. 186 e 927 do CC, visto que não evidenciado o dano moral.

A insurgência não merece prosperar.

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é irrelevante à análise do dever de cobertura
de medicamentos e de procedimentos necessários ao tratamento de câncer,
em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.

A esse respeito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA A EXAME ESSENCIAL AO
DIAGNÓSTICO DO CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol
seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma
diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em ,21/02/2022
DJe de ).24/02/2022

2. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento e procedimentos
para tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é
assente no sentido de que o fornecimento é obrigatório. Nesse
sentido: AgInt no AREsp n. 1.661.657/RJ, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 28/9/2020 20/10/2020
; AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 18/05/2021

; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO24/05/2021
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ;04/05/2020 07/05/2020
AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de .10/03/2020 17/03/2020

3.Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o
recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp n. 1.899.786/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de .)17/4/2023 3/5/2023
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA DA PARTE
RÉ.

1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.

1.1. Considera-se abusiva a negativa de cobertura do tratamento
consistente no uso  de medicamento que se mostraoff label
imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.016.867/CE, relator Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de .)6/3/2023 10/3/2023
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA
DE COBERTURA. MEDICAMENTO PRESCRITO POR MÉDICO
ASSISTENTE. CÂNCER. RECUSA. ROL DE PROCEDIMENTOS DA
ANS. DESIMPORTÂNCIA. PRECEDENTES. DANOS
EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. REEXAME DE
PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, o plano de saúde deve
custear o tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as
operadoras não podem limitar a terapêutica a ser prescrita, por
profissional habilitado, ao beneficiário para garantir sua saúde ou sua
vida, esclarecendo, ainda, que tal não é obstado pela ausência de
previsão no rol de procedimentos da ANS.

3. No âmbito do REsp 1.733.013/PR, a eg. Quarta Turma firmou o
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não
pode ser considerado meramente exemplificativo. Em tal precedente,
contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever
de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS (AgInt
no REsp n. 1.949.270/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ).21/2/2022 24/2/2022

[...]

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.987.435/DF, relator Ministro MOURA RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de .)6/3/2023 9/3/2023

O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, dos
procedimentos necessários ao tratamento do câncer, conforme a prescrição
médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.

Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados
pela alínea "a" do permissivo constitucional.
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Quanto ao dano moral, a Corte de origem, soberana na análise do
conjunto fático-probatório dos autos, assentou que a parte autora, que
padecia de doença grave, viu sua aflição agravada em razão da recusa
indevida e ilegal.

Rever o entendimento da Corte local demandaria o revolvimento das provas
dos autos, providência vedada nesta sede especial, a teor da Súmula n. 7
/STJ.

Ante o exposto, RECONSIDERO a decisão da Presidência desta Corte (fls.
616-617) para CONHECER do agravo nos próprios autos e NEGAR-LHE
PROVIMENTO. 

Mantida a majoração dos honorários aplicada pela decisão agravada.

Publique-se e intimem-se. 

 
Conforme destacado pela decisão agravada, no caso de tratamento

oncológico, há apenas uma diretriz na resolução normativa da Agência Nacional
de Saúde Suplementar - ANS para o custeio de medicamentos, motivo pelo qual é
irrelevante a discussão da natureza taxativa ou exemplificativa do rol de procedimentos
da mencionada agência reguladora.

Desse modo, os planos de saúde possuem o dever de cobertura de
antineoplásicos orais, procedimentos cirúrgicos e exames integrantes do tratamento
oncológico.

Confiram-se os seguintes precedentes:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO
PARA TRATAMENTO DE CÂNCER. NEURONAVEGADOR. RECUSA.
ABUSIVIDADE ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA.
SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. VALOR. RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o rol de procedimentos
editado pela ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo.
Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica à
análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução da ANS.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a recusa
injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em
razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra
com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da enfermidade"
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 14/2/2022

).21/2/2022

3. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu adequada a fixação de
danos morais indenizáveis no valor de R$ 10.000,00. Alterar esse
entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em recurso
especial por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.701.872/SP, relator Ministro HUMBERTO MARTINS,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJEN de .)26/5/2025 29/5/2025
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. TRATAMENTO.
COBERTURA. NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. CIRURGIA
DE TRATAMENTO DE CÂNCER DE PRÓSTATA. CUSTEIO.
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS.
DESCARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS
VIOLADOS. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. No caso de tratamento oncológico, há apenas uma diretriz na resolução
normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para o custeio
de medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a discussão da natureza
taxativa ou exemplificativa do rol de procedimentos da mencionada agência
reguladora. Precedentes.

2. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de antineoplásicos
orais, procedimentos cirúrgicos e exames integrantes do tratamento
oncológico. Precedentes.

2.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, da
cirurgia integrante do tratamento de câncer de próstata da parte agravada,
conforme a prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta
Corte Superior.

3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

4. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados impede
o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.311.808/BA, de minha relatoria, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe de .)11/11/2024 14/11/2024

 
Inafastável a Súmula n. 83/STJ.

O Tribunal de origem, com base nos elementos de prova dos autos, concluiu
pela configuração do dano moral.

Alterar a conclusão do acórdão recorrido esbarra no impedimento da
Súmula n. 7/STJ.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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